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Institui o Programa "São Paulo -. Capital d(
Natal", inclui o programa ora instituído • e sua
respectivas atividades no Calendário e . 	e(
Eventos do Município de São Paulo; e
providências.

RESIDENTE

,

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
-

•

Art. 1° Fica instituído o Programa "São Paulo - Capital do Natal" a ser
desenvolvido pelo Poder Público e realizado, anualmente, no mês de
dezembro, com o objetivo de comemorar o Natal e as . festividades de final
de ano e de fomentar o turismo no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Para desenvolvimento do Programa instituído por esta

110 
lei, o Executivo poderá desenvolver parcerias e firmar convênios com a
Associação Comercial de São Paulo, clubes de lojistas, federações do
comércio e da indústria, bancos, financeiras e administradoras de cartões
de crédito, "shoppings centers", empresas, entidades religiosas e outras
entidades da sociedade civil.

Art. 2° O programa ora instituído e suas atividades terão por objetivo:

I - promover, eleger e alternar "Ruas do Natal", em cada uma das
Subprefeituras;

II - promover o concurso de melhor ornamentação entre os participantes
do Programa, nas seguintes categorias:

a) ruas de comércio; 
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b) ruas residenciais;
c) praças, parques ou espaços públicos;
d) shoppings centers;
e) edificações públicas ou privadas;

III - promover atividades comerciais, culturais e artísticas em locais públicos
ou privados, capazes de divulgar o programa "São Paulo - Capital do
Natal" nas seguintes modalidades:

a) presépios, autos e apresentações teatrais;
b) cantatas, recitais e concertos;
c) feiras de artesanato e outros produtos;

IV - promover "pacotes especiais" e descontos aos turistas que visitarem a
Cidade no mês de dezembro, em:

a) hotéis;
b) restaurantes, lanchonetes e bares;
c) shoppings-centers, hiper e supermercados, magazines e lojas;
d) estacionamentos;
e) cinemas, teatros e casas de espetáculos;
f) táxis;

110	 g). companhias aéreas, agências e operadoras de turismo;

V - criação e distribuição do Cartão de Compras e Serviços "São Paulo -
Capital do Natal";

VI - promoção de Ceia Natalina, em local circunscrito no âmbito de cada
uma das subprefeituras, na semana do Natal, para população de rua,
mediante distribuição antecipada de senhas ou credenciais.

Parágrafo único - As escolhas e as atividades de que tratam os incisos
deste artigo serão realizadas e, eventualmente, se for o caso, premiadas e
certificadas, a partir de colaboração do Poder Público das empresas e
entidades interessadas, nos ternos da regulamentação desta lei.
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Art. 3° A programação "São Paulo - Capital do Natal" será disponibilizada
em veículos de mídia impressa, falada e televisiva, bem como no Portal da
Prefeitura na Internet e no Diário Oficial da Cidade.

1111	 Art. 4° No mês de dezembro o comércio poderá funcionar com horário
livre, respeitada a legislação trabalhista pertinente.

Art. 5° Os eventos natalinos credenciados pelo Poder Público em razão
desta lei, não serão objeto de cobrança de taxas e preços dos quais trata
a Lei n° 14.072, de 18 de outubro de 2005.

Art. 6° Para os efeitos desta Lei, o Poder Público garantirá a prestação de
serviços públicos essenciais aos turistas, tais como: policiamento ostensivo,
ambulâncias, bombeiros, disponibilização de intérpretes, quando for o
caso, bem como informação sobre os eventos e sobre endereços dos
postos de atendimento ao turista, hospitais, delegacias, telefones de
emergência etc.

Art. 7° O Programa "São Paulo - Capital do Natal" e suas respectivas
atividades passam a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município

•	 de São Paulo.

Art. 8° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar da data da publicação desta Lei.

Art. 9° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, ›is o ubro de 2007.

ANTO ,,10 -	 Ji
VEREADOR
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•	 JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei pretende instituir o Programa "São Paulo - Capital
do Natal", com o objetivo de comemorar o Natal e as festas de fim de ano
e de fomentar o turismo na Cidade de São Paulo.

Para tanto, além da inclusão do Programa e de suas atividades no
Calendário Oficial de Eventos do Município, a propositura prevê a
realização de recitais, concertos, cantatas, autos de natal e presépios,
apresentações teatrais, bem como de feiras de artesanato e de produtos.

A proposta preocupa-se também em promover a ornamentação não só
dos logradouros centrais, mas de toda a Cidade, de modo a atrair turistas
e estimular sua permanência para visitação dos bairros, logradouros e
estabelecimentos que participarão de concurso para eleger a mais bela
decoração da Cidade.

O Natal é uma comemoração religiosa inserida no calendário como
feriado nacional e refere-se ao nascimento, em Belém na Judéia, de Jesus
- o Cristo, o Cordeiro, o Filho de Deus, que se fez homem e foi enviado
para remir os pecados da humanidade.

A lembrança do menino-Deus que, nascido numa estrebaria e tendo
como berço a manjedoura, atrai reis e magos para adorá-lo, move e
comove adultos e crianças de quase todas as raças, nacionalidades e
credos. Mesmo aqueles que não professam a fé cristã, não hesitam em
adotar um comportamento mais fraterno, mas solidário e, muitas vezes,
mais tolerante, inspirados pelo espírito do Natal.

/7/7
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De fato, a celebração do Natal renova nas pessoas a esperança,
realçando em uns a religiosidade, a alegria, em outros, a generosidade, a
boa-vontade, sentimentos que produzem a felicidade e a paz individual e
coletiva. Talvez, por isso, o presépio, a estrela-guia, os reis magos, anjos,

• luzes e velas que têm destaque como símbolos de fé, estão presentes
também, como adorno, nas árvores, nas mesas, nas fachadas e nos
jardins de residências e de estabelecimentos comerciais e grafados em
cartões de felicitações com mensagens de paz, saúde e prosperidade.

A troca de presentes entre familiares e amigos é outra prática tradicional
que, no Natal, simboliza o ouro, o incenso e a mirra que foram ofertados
pelos magos a Jesus.

Assim, observa-se que o Natal é a festa da fé cristã em Jesus Cristo mas é
também a festa da família, dos amigos e, principalmente, a festa das
crianças que, alheias ao credo professado por seus pais, fazem pedidos ao
"Papai-Noel", esperam para enfeitar o pinheiro e dormem sonhando com
o brinquedo desejado.

Em razão deste costume, estabelecimentos tais como shopping centers,
• lojas, bancos edifícios comerciais, colégios e hospitais buscam, ano após

ano, encantar e atrair novos clientes através de decorações natalinas
cada vez mais arrojadas em cores, luzes, sons e cenários com movimento,
incluindo programações como cantatas, recitais e dramatizações.

Também a Prefeitura tem procurado adornar os logradouros e espaços
públicos com os símbolos do Natal, de forma a atrair e proporcionar um
lazer contemplativo à população e aos turistas que visitam São Paulo nesta
época.

Com efeito, nossa Cidade é o maior centro comercial e financeiro do país
e recebe, durante o ano inteiro, turistas brasileiros e estrangeiros. No
entanto, e com exceção ao Carnaval, tais turistas aqui chegam para
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realizar negócios e compras, mas não permanecem para visitação aos
vários pontos turísticos da Cidade.

Assim, entendemos que, ao instituir o Programa "São Paulo — Capital do
Natal" a Cidade se revestirá do espírito natalino e produzirá encantamento
e beleza tais, que aliados à oportunidade de bons negócios, boas
compras, lazer e entretenimento, serão ingredientes capazes de atrair
visitantes e movimentar diversos setores econômicos, dentre os quais
aqueles que compõem o importante segmento do Turismo.

Com estas considerações submeto a proposta à análise, esperando contar
com o apoio dos nobres pares para sua aprovação.

Palácio Anchieta :: Viaduto Jacarei, 100 . Sala 511 - Bela Vista - São Paulo - SP - 01319-900 :: Tel.: (11) 6824-4233 - Fax: (11) 6824-3969
Site: www.vereadorgoulart.com.br :: E-mail: vereadorgoulart@ig.com.br



-
CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 1- 5 1-1 r	 2- Lr/ o I 200 	 (a) 	 02)
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 1.00.406
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- LEI N° 14.559107, que dispõe sobre inclusão, no Calendário Oficial da Cidade de São
Paulo, da Feira da Natividade.

A cópia do citado diploma legal acompanha esta informação.

São Paulo, 06 novembro de 2007.

Raim0 -Batista
Procurador Supervisorfao tor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 10 26

EXTRATO DE ANÁLISE PRÉVIA
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 14559

Voltar	 Imprimir

LEI 14.559 DE 23 DE OUTUBRO DE 2007

(PROJETO DE LEI 308/07)

(VEREADOR JUSCELINO GADELHA - PSDB)

Dispõe sobre inclusão, no Calendário Oficial da Cidade de São Paulo, da Feira da Natividade e dá outras
providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal
de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a
seguinte lei:

Art. 1° Fica incluída no Calendário Oficial da Cidade de São Paulo a Feira da Natividade, a ser comemorada
anualmente durante o mês de dezembro.

Parágrafo único. A Feira da Natividade dará início aos festejos de Natal da Cidade de São Paulo.

Art. 2 0 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de outubro de 2007.

O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues.

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 25 de outubro de 2007.

O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.

Voltar	 Imprimir
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
737/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Goulart, que visa instituir o
Programa "São Paulo – Capital do Natal" a ser desenvolvido pelo Poder Público,
anualmente no mês de dezembro, a fim de comemorar o Natal e as festividades de final
de ano e de fomentar o turismo no Município de São Paulo, evento este que passaria a
integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo.

110 
De acordo com a proposta, o Programa teria como objetivos, eleger "Ruas do Natal" em
cada uma das Subprefeituras, promover concursos de melhor ornamentação, promover
atividades comerciais, culturais e artísticas em locais públicos ou privados, como feiras
de artesanato, presépios, recitais etc., conceder descontos aos turistas que visitarem São
Paulo nesta época em hotéis, shoppings, lanchonetes, estacionamentos etc., criar e
distribuir Cartão de Compras e Serviços "São Paulo – Capital do Natal", e promover Ceia
Natalina para a população de rua.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à comuna
legislar, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do
Município.

Como observa Celso Bastos:

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete• uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos
interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível,
inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior,
o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais
dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas necessidades
imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, com as necessidades
gerais" (in "Competências na Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida,
Ed. Atlas, 1991, pág. 124)

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal.

O projeto ampara-se, ainda, no art. 221, II, da Lei Orgânica do Município, segundo o qual
a assistência social deve ser assegurada pelo município, a quem compete garantir
políticas de proteção social não contributivas através de benefícios, serviços, programas
e projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de cidadania, além dos obtidos
pela via do trabalho, mantendo sistema de vigilância das exclusões sociais e dos risco
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens e serviços produzidcs
pela sociedade, bem como nos artigos 191 e 192, da Lei Orgânica do Município, segun o
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omissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor
a execução do projeto correrão por conta das

Quanto aos aspectos financeiros
na medida em que as de sa
dotações orçamentárias óprias
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os quais o município garantirá a todos o exercício dos direitos culturais e o acesso às
fontes de cultura, adotando medidas de preservação das manifestações e dos bens de
valor histórico, artístico e cultural, bem como das paisagens naturais e construídas,
notáveis e dos sítios arqueológicos.

Por fim, ao atribuir funções a órgãos públicos cuida de norma atinente à organização
administrativa, que segundo Odete Medauar, engloba, exemplificativamente, preceitos
relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre órgãos, distribuição de competências entre
os órgãos, administração direta, administração indireta etc. " (in "Direito Administrativo
Moderno", Ed. RT, 2' ed., pág. 31), assuntos de competência legislativa do Município,
nos termos do art. 30, 1, da Constituição Federal e art. 13, XVI, da Lei Orgânica do
Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público do
projeto, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA j'—

p10737-07 conj
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SAO PAULO
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM

SESSÃO: 250-SE	 DATA: 10/12/2008

Folha n°
. ,

do processo n°  0(4.?M04-'
kR E REVISÃO-C.8M4 t

— árcglx.lifo AdministrativA
en_ilà.P40

FL: 63 DE 66

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Passemos ao item

seguinte.

— "PL 737/07, do Vereador Goulart (PMDB) — Institui o Programa São Paulo —

Capital do Natal, inclui o programa ora instituído e suas respectivas atividades no Calendário

Oficial de Eventos do Município de São Paulo, e dá outras providências. Fase da discussão: 1a.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 737/07. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamentol
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4

EQUIPEDETAQUIGRAFIAEREVISÃO—SGP.41

NOTAS TAOUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 254-SE	 DATA: 18/12/2008	 FL: 76 DE 120

- "PL 737/2007, do Vereador GOULART (PMDB). Institui o

Programa São Paulo - Capital do Natal, inclui o programa ora instituído e

suas respectivas atividades no Calendário Oficial de Eventos do Município

de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em

discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos

o PL 737/07. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[N otasApanhaniento]
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Azia eãlfilto
Técnico Administrativo

RF 11020- SGP - 21

À SGP-2

Sra. Secretária

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 254a

Sessão Extraordinária, no dia 18 de dezembro do corrente.

19/12/2008

Lufía de Alméida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

19/12/2008

AngeMOrdin Andreoni
Secretaria de Apoio Legislativo

SGP-2
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Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar
carta de lei e registro.

05/01/09

rtl,\
JOSE CIU-9094ZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

05/01/09
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São Paulo, og de janeiro de 2009.

23- OF-SGP23

23- 00121/2009

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei no
737/07, de autoria do Vereador Goulart, que institui o Programa São Paulo -
Capital do Natal, inclui o Programa ora instituído e suas respectivas atividades no
Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3CSS/mal.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 

2008. Cópia extraída de fls. n o 01/03 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 737/07).

(Ver. Goulart - PMDB). Institui o Programa São Paulo - Capital do Natal, inclui o

Programa ora instituído e suas respectivas atividades no Calendário Oficial de

Eventos do Município de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica instituído o Programa São Paulo

- Capital do Natal, a ser desenvolvido pelo Poder Público e realizado,

anualmente, no mês de dezembro, com o objetivo de comemorar o Natal e as

festividades de final de ano e de fomentar o turismo no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Para desenvolvimento do Programa instituído por esta lei, o

Executivo poderá desenvolver parcerias e firmar convênios com a Associação

Comercial de São Paulo, clubes de lojistas, federações do comércio e da

indústria, bancos, financeiras e administradoras de cartões de crédito, shopping

centers, empresas, entidades religiosas e outras entidades da sociedade civil.

Art. 2 0 O Programa ora instituído e suas atividades terão por objetivo: I -

promover, eleger e alternar "Ruas do Natal", em cada uma das Subprefeituras;

II - promover o concurso de melhor ornamentação entre os participantes do

Programa, nas seguintes categorias: a) ruas de comércio; b) ruas residenciais;

c) praças, parques ou espaços públicos; d) shopping centers; e) edificações

públicas ou privadas; IH - promover atividades comerciais, culturais e artísticas

em locais públicos ou privados, capazes de divulgar o Programa São Paulo -
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Capital do Natal nas seguintes modalidades: a) presépios, autos e apresentações

teatrais; b) cantatas, recitais e concertos; c) feiras de artesanato e outros

produtos; IV - promover "pacotes especiais" e descontos aos turistas que

visitarem a Cidade no mês de dezembro, em: a) hotéis; b) restaurantes,

lanchonetes e bares; c) shopping centers, hiper e supermercados, magazines e

lojas; d) estacionamentos; e) cinemas, teatros e casas de espetáculos; f) táxis;

g) companhias aéreas, agências e operadoras de turismo; V - criação e

distribuição do Cartão de Compras e Serviços "São Paulo - Capital do Natal"; VI -

promoção de Ceia Natalina, em local circunscrito no âmbito de cada uma das

subprefeituras, na semana do Natal, para a população de rua, mediante

distribuição antecipada de senhas ou credenciais. Parágrafo único. As escolhas e

as atividades de que tratam os incisos deste artigo serão realizadas e,

eventualmente, se for o caso, premiadas e certificadas, a partir de colaboração

do Poder Público das empresas e entidades interessadas, nos ternos da

regulamentação desta lei. Art. 3 0 A programação "São Paulo - Capital do Natal"

será disponibilizada em veículos de mídia impressa, falada e televisiva, bem

como no Portal da Prefeitura na Internet e no Diário Oficial da Cidade. Art. 4 0 No

mês de dezembro, o comércio poderá funcionar com horário livre, respeitada a

legislação trabalhista pertinente. Art. 50 Os eventos natalinos credenciados pelo

Poder Público em razão desta lei não serão objeto de cobrança de taxas e preços

dos quais trata a Lei n o 14.072, de 18 de outubro de 2005. Art. 6 0 Para os

efeitos desta lei, o Poder Público garantirá a prestação de serviços públicos

2
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essenciais aos turistas, tais como: policiamento ostensivo, ambulâncias,

bombeiros, disponibilização de intérpretes, quando for o caso, bem como

informação sobre os eventos e sobre endereços dos postos de atendimento ao

turista, hospitais, delegacias, telefones de emergência, etc. Art. 7 0 O Programa

São Paulo - Capital do Natal e suas respectivas atividades passam a integrar o

Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo. Art. 8° O Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da

publicação desta lei. Art. 90 As despesas decorrentes da execução da presente lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

MARCe‘ONIO LEONIDAS
Técnico Administrativo	 _ extraí a

presente ckpia fielmente de fls. do livro competente n o 60 e digitei. Eu,

CREUSA LEO ! 4WVA ZACARIAS
Técni dájklistrativo	 , a conferi. São Paulo, 05 de janeiro de 2009.

JOSE ~P_J&ANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ANGEIXORDiN ANISREONI
Visto,	 Secret" de Apoio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

revogadas as disposições em contrário. Eu,rpvnnarlas as disnnsiriips PM rnntrárin_ , extraí a

Municipal de São Paulo.-

fl--
JCSS/mal.
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LEI N o 0394 DE 3 DE fAreluto DE 2009 •

Institui o Programa São Paulo - Capital
do Natal, inclui o Programa ora
instituído e suas respectivas atividades
no Calendário Oficial de Eventos do
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de
2008, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituído o Programa São Paulo - Capital do Natal, a
ser desenvolvido pelo Poder Público e realizado, anualmente, no mês de
dezembro, com o objetivo de comemorar o Natal e as festividades de final de
ano e de fomentar o turismo no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Para desenvolvimento do Programa instituído por
esta lei, o Executivo poderá desenvolver parcerias e firmar convênios com a
Associação Comercial de São Paulo, clubes de lojistas, federações do comércio e
da indústria, bancos, financeiras e administradoras de cartões de crédito,
shopping centers, empresas, entidades religiosas e outras entidades da
sociedade civil.

Art. 20 O Programa ora instituído e suas atividades terão por
objetivo:

I - promover, eleger e alternar "Ruas do Natal", em cada uma das
Subprefeituras;

II - promover o concurso de melhor ornamentação entre os
participantes do Programa, nas seguintes categorias:

a) ruas de comércio;

b) ruas residenciais;

c) praças, parques ou espaços públicos;

d) shopping centers;

1
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e) edificações públicas ou privadas;

III - promover atividades comerciais, culturais e artísticas em
locais públicos ou privados, capazes de divulgar o Programa São Paulo - Capital
do Natal nas seguintes modalidades:

a) presépios, autos e apresentações teatrais;

b) cantatas, recitais e concertos;

c) feiras de artesanato e outros produtos;

IV - promover "pacotes especiais" e descontos aos turistas que
visitarem a Cidade no mês de dezembro, em:

a) hotéis;

b) restaurantes, lanchonetes e bares;

c) shopping centers, hiper e supermercados, magazines e lojas;

d) estacionamentos;

e) cinemas, teatros e casas de espetáculos;

f) táxis;

g) companhias aéreas, agências e operadoras de turismo;

V - criação e distribuição do Cartão de Compras e Serviços "São
Paulo - Capital do Natal";

VI - promoção de Ceia Natalina, em local circunscrito no âmbito
de cada uma das subprefeituras, na semana do Natal, para a população de rua,
mediante distribuição antecipada de senhas ou credenciais.

Parágrafo único. As escolhas e as atividades de que tratam os
incisos deste artigo serão realizadas e, eventualmente, se for o caso, premiadas
e certificadas, a partir de colaboração do Poder Público das empresas e entidades
interessadas, nos ternos da regulamentação desta lei.

Art. 30 A programação "São Paulo - Capital do Natal" será
disponibilizada em veículos de mídia impressa, falada e televisiva, bem como no
Portal da Prefeitura na Internet e no Diário Oficial da Cidade.

2 5/
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Art. 40 No mês de dezembro, o comércio poderá funcionar com
horário livre, respeitada a legislação trabalhista pertinente.

Art. 50 Os eventos natalinos credenciados pelo Poder Público em
razão desta lei não serão objeto de cobrança de taxas e preços dos quais trata a
Lei no 14.072, de 18 de outubro de 2005.

Art. 60 Para os efeitos desta lei, o Poder Público garantirá a
prestação de serviços públicos essenciais aos turistas, tais como: policiamento
ostensivo, ambulâncias, bombeiros, disponibilização de intérpretes, quando for o
caso, bem como informação sobre os eventos e sobre endereços dos postos de
atendimento ao turista, hospitais, delegacias, telefones de emergência, etc.

Art. 70 O Programa São Paulo - Capital do Natal e suas
respectivas atividades passam a integrar o Calendário Oficial de Eventos do
Município de São Paulo.

Art. 80 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data da publicação desta lei.

Art. 90 As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

•	 Câmara Municipal de São Paulo, 05 de janeiro de 2009.

•

O Presidente,

JCSS/krms
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São Paulo, 09 de janeiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 121, de 09.01.09,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 737/07, de autoria do Vereador Goulart.
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LEI N° 14.897, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009

(Projeto de Lei n°737(07, do Vereador Goulart - PMDB)

Institui o Programa São Paulo - Capital
do Natal, inclui o Programa ora insti-
tuído e suas respectivas atividades no
Calendário Oficial de Eventos do Muni-
cipio de São.Paulo, e dá outras provi-
dências.	 •

GILBERTO KASSAB, Prefeito do MUnicípio de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2008, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica instituído o Programa São Paulo - Capital do Natal,
a ser desenvolvido pelo Poder Público e realizado, anualmente,
no mês de dezembro, com o objetivo de comemorar o Natal e
as festividades de final de 'ano e de fomentar o turismo no Mu-
nicípio de São Paulo.

, Parágrafo único. Para desenvolvimento do Programa instituído
por esta lei, o Executivo poderá desenvolver parcerias e firmar
convênios com a Associação Comercial de São Paulo, clubes de
lojistas, federações do comércio e da indústria, bancos, finan-
ceiras e administradoras de cartões de crédito, shopping cen-

tem, empresas, entidades religiosas e outras entidades da so-
ciedade civil.
Art. 2° (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Art. 3° A programação "São Paulo'- Capital do Natal' será dis-

ponibilizada em veículos de mídia impressa, falada e televisiva,
bem corno no Portal da Prefeitura na Internet e no Diário Ofi-
cial da Cidade.
Art. 4° (VETADO)
Art. 5° (VETADO)

Art. 6° (VETADO)

Art. 7°. O Programa São Paulo - Capital do Natal e suas respec-
tivas atividades passam a integrar o Calendário Oficial de
Eventos do Município de São Paulo.
Art. 8° (VETADO)

Art. 9° As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de feve-

reiro de 2009.456° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de feve-
reiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Govemo Municipal
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Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento

de VETO PARCIAL.

Em, 04/02/2009.

rs011ote LkIn

JOSE eii~OUZA SANTOS
Supervisar de Firtaliz. tio Processo Legislativo
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Adelina Cie" - Ass. Parlementar
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GABINETE DO PREFEITO

01-cio _A. J. 	 ng 4 1110 q
Ref.: Ofício SGP-23 n 9 00121/2009
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15- 00231/2009
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05 FEV 2009
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Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em

sessão de 18 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei n 2 737/07, de autoria do

Vereador Goulart, que institui o Programa São Paulo - Capital do Natal, e inclui o

referido Programa e suas atividades no Calendário Oficial de Eventos do Município de

São Paulo.

De acordo com a justificativa apresentada por seu autor, a

instituição do Programa tem o intuito de revestir a Cidade do espírito natalino e produzir

encantamento e beleza, a fim de, juntamente com a oportunidade de bons negócios,

boas compras, lazer e entretenimento, atrair visitantes e movimentar diversos setores

econômicos, dentre os quais o turismo.

Acolhendo o texto aprovado, por seu reconhecido médid,

sou compelido, porém, a apor-lhe veto parcial, atingindo o inteiro teor de seus artigos 22,

42, 52 , 62 e 82 , na conformidade das razões a seguir aduzidas.

Como se sabe, durante o mês de dezembro, já é realizado,

na Cidade de São Paulo, o Projeto Natal Iluminado, evento consolidado e bastante

conhecido, que tem despertado grande interesse nos paulistanos e em milhares de

turistas que vêm a São Paulo nesse período, motivados pelas diversas atrações

promovidas, além do habitual destaque para compras e espetáculos, guardando certa

semelhança com o programa instituído pelo texto aprovado, o qual, todavia, apresenta

SGM - 002
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algumas disposições revestidas de impropriedades, comportando reparo, etnfente4

ocorre com seus artigos 2 9. e 69.

Com efeito, supracitados dispositivos estipulam a

efetivação de diversas ações e providências, a serem cumpridas pela Administração

Municipal, bem como o modo de execução do programa, interferindo nas atribuições

próprias dos órgãos e entes municipais, em especial das Subprefeituras, das Secretarias

Municipais de Transportes e da Cultura e da São Paulo Turismo S/A.

No que tange à alínea "f" do inciso IV de seu artigo 29 , cabe

ressaltar que, de acordo com os artigos 178 e 179 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, as tarifas dos serviços públicos de transporte — dentre os quais inclui-se o táxi —

são de competência exclusiva do Município e devem ser fixadas pelo Executivo, do que

decorre a inviabilidade da medida, por seu evidente vício de iniciativa.

A par disso, grande parte dessas disposições impõe ao

Executivo novas incumbências e encargos de natureza inteiramente estranha a seu

âmbito de competências constitucionais, tais como aquelas que determinam a promoção

de atividades comerciais, pacotes especiais e descontos aos turistas em hotéis,

restaurantes, "shopping centers", lojas, supermercados, companhias aéreas, agências e

operadoras de turismo, assim como a disponibilização de intérpretes e a criação e

distribuição do Cartão de Compras e Serviços "São Paulo - Capital do Natal", as quais,

evidentemente, vinculam-se ao exercício de atividades de caráter privado, reservado à

iniciativa particular dos respectivos setores, não se inserindo nem se coadunando com o

âmbito de atuação da Administração Pública.

Acresça-se, ainda, que, ao descreverem minudentemente

todas as ações e atividades que deverão ser realizadas, tais dispositivos acabam

também por tornar estáticas atividades que, por sua própria natureza, comportam

alteração a cada ano, conforme as circunstâncias, os recursos angariados, as parcerias

ajustadas e outros fatores imprevistos, não consultando ao interesse público sua

estipulação nos moldes rígidos acima mencionados.

Igualmente inafastável, o veto ao artigo 49 da proposiliíra,

que faculta o funcionamento do comércio, durante o mês de dezembro, em horário livre,

respeitada a legislação trabalhista pertinente, por sua incontornável desconformidade

com a normatização federal e municipal da matéria.

No âmbito federal, o horário de funcionamento do comércio

é regido pelas normas trabalhistas e convenções coletivas de trabalho, que não admitem

"horário livre" para o comércio, sob pena da questão restar sem qualquer regulação; no
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plano municipal, os artigos 174 e 175 da Lei de Uso e Ocupação do Solo (Lei n- 13.bb5,

de 25 de agosto de 2004) estabelecem horários de funcionamento para as atividades ./

não-residenciais nas diversas zonas de uso, a fim de minimizar a incomodidade que

possam produzir sobre os demais usos e atividades urbanas.

No tocante aos domingos e feriados, a questão é regulada

pelos artigos 62 , 62-A e 69-B, todos da Lei Federal n2 10.101, de 19 de dezembro de

2000, com a redação dada pela Lei Federal n 2 11.603, de 5 de dezembro de 2007, que

autorizam o trabalho aos domingos e em feriados nas atividades do comércio em geral,

observada a legislação municipal, consubstanciada na Lei n 0 13.473, de 26 de dezembro

de 2002, alterada pela Lei n2 14.776, de 18 de julho de 2008, que condiciona esse

funcionamento à autorização, precedida de convenção coletiva do trabalho, firmada

entre os sindicatos representantes das categorias econômicas e profissionais

respectivas, ou de acordo de trabalho, celebrado entre o sindicato profissional e a

empresa requerente.

Já o artigo 52 do texto vindo à sanção, que isenta os

eventos natalinos credenciados pelo Poder Público do pagamento de taxas e preços de

que trata a Lei n0 14.072, de 18 de outubro de 2005, caracteriza também renúncia de

receita, desatendendo as regras pertinentes da Lei de Responsabilidade Fiscal. Além

disso, contraria o disposto no "caput" e no parágrafo único do artigo 2 2 da citada lei,

segundo os quais a gratuidade se destina apenas aos eventos de caráter

exclusivamente religioso, político-partidário ou social, quando promovido por entidade

declarada de utilidade pública, às manifestações que tragam expressão pública de

opinião sobre determinado fato e às manifestações de caráter cívico, de notório

reconhecimento social, não fazendo jus, porém, a esse benefício, as atividades que

envolvam a comercialização de bens ou serviços, "shows" artísticos e exposição de

marcas e/ou logotipos visando à divulgação comercial de produtos ou serviços, como/-

aquelas de que trata a propositura, do que deflui sua ilegalidade e descompasso com o

interesse público, a par do vício de iniciativa de que se reveste.

Finalmente, a aplicação do programa instituído Ip'ela

propositura dispensa regulamentação, bastando, para tanto, a adoção de providências

administrativas pelos órgãos e entes municipais competentes, no âmbito de suas

atribuições, pelo que se impõe veto a seu artigo 82.

Ante o exposto, seja porque eivados de

inconstitucionalidade ou de ilegalidade, seja porque contrários ao interesse público, os

artigos 22 , 42 , 52 , 62 e 82 não detêm condições de se converter em lei, razão pela qual
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vejo-me compelido a vetá-los em seu inteiro teor, na forma acima exposta, com

fundamento no disposto no § 1 9 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara, renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, meus protestos de

apreço e consideração.

•

M
G ERTO KASSAB

Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
rywpn

JAM/MHCPS/drs
VP 737-07
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